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Resumo
Esquadrinhar  os  procedimentos  burocráticos  e  militares  referentes  aos  insucessos  portugueses  na
ocupação  de  Montevidéu  no  século  XVIII  é  o  objeto  deste  artigo.  Com  o  nome  de  “Projeto
Montevidéu”, o governador do Rio de Janeiro, Aires Saldanha de Albuquerque tracejava as diretrizes
para ocupar a região, porta de entrada para a efetiva ocupação da região do Prata.  Tais dados foram
pesquisados no Arquivo Nacional do Rio de Janeiro e no Arquivo Histórico Ultramarino, identificando
a prática governativa em torno da Nova Colônia do Sacramento.
Palavras-chave Colônia do Sacramento, procedimentos militares, insucessos portugueses.
Abstract
Scan  the  bureaucratic  and  military  failures  relating  to  the  Portuguese  occupation  of  Montevideo
procedures in the eighteenth century is the subject of this article. With the name “Montevideo Project”,
the governor of Rio de Janeiro, Aires Saldanha de Albuquerque was planning guidelines to occupy the
region, gateway to the effective occupation of the La Plata region. These databases were searched in the
Arquivo Nacional do Rio de Janeiro and the Arquivo Histórico Ultramarino, identifying the governing
practice around Nova Colonia del Sacramento. 
Keyword Colonia do Sacramento, military procedures, portuguese duds.
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Notas historiográficas
ara melhor compreensão das questões que serão abordadas,  é necessário pontuar um
pouco sobre os fatos históricos do período estudado. Convém deixar bem claro, que não
é a proposta deste artigo uma história definitiva sobre os acontecimentos que envolvem o
governo do Rio de Janeiro – castelhanos – Colônia do Sacramento. Cabendo ao leitor e o
autor aproximações com vasta historiografia a respeito do tema.
P
Para Paulo Possamai a Colônia do Sacramento foi fundada na “margem esquerda do
Rio da Prata em 1680 por D. Manuel Lobo”, obedecendo ao plano do príncipe regente D.
Pedro  de  expandir  os  domínios  portugueses  na  América,  “a  fim  de  assegurar  vantagens
territoriais e econômicas à Coroa portuguesa”. Seguindo esta linha de pensamento a ocasião
da fundação da Nova Colônia era propícia, pois a “decadente Espanha de Carlos II, o último
Habsburgo espanhol, não parecia capaz de opor resistência aos velhos projetos expansionistas
portugueses”  que  visavam  dominar  o  estuário  do  Prata  e,  através  dele,  “assegurar  a
manutenção do fluxo da prata contrabandeada das minas de Potosí para Lisboa por via dos
portos brasileiros”.1
Segundo Zacarias Moutoukias a experiência de Manuel Lobo durou pouco e oito
meses mais tarde uma força composta pela guarnição de Buenos Aires, milícias urbanas e 3000
indígenas das Missões Jesuíticas, terminaram por derrotar os portugueses. A Coroa lusa não
tardou  em  reagir  e  promoveu  uma  ofensiva  diplomática  acompanhada  de  um
desenvolvimento militar na fronteira. A Espanha cedia a essa ofensiva, pois acabava de sair de
uma guerra com a França. O resultado foi o Tratado Provisional de Paz, em 07 de maio de
1681, segundo qual deveriam devolver-se aos portugueses as instalações nesta região. Acordo
firmado na presença do governador do Rio de Janeiro, Duarte Teixeira Chaves, em fevereiro
de 1682, dando início ao primeiro período de vida da Nova Colônia do Sacramento, que se
prolongaria até 1704.2
Num  víeis  mais  econômico,  a  pesquisa  de  Moutoukias  no  Archivo  General  de
India, em Sevilla, nos esquadrinha dados importantíssimos das relações entre as Coroas lusa e
hispânica em torno da região do Prata. Primeiro o historiador argentino analisa as cartas do
governador  de  Buenos  Aires,  Herrera  y  Sotomayor,  que  informava,  em 1690,  os  esforços
1 POSSAMAI, Paulo. O cotidiano da guerra: a vida na Colônia do Sacramento (1715-1735). São Paulo: Tese de
Doutorado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em História da Faculdade de Filosofia, Letras e
Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, 2001, p. 10.
2 MOUTOUKIAS, Zacarias. Contrabando y control colonial en el siglo XVII: Buenos Aires, el Atlantico e el
espacio peruano. Buenos Aires: Bibliotecas Universitárias, 1988, p. 155.
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portugueses  para  consolidar  a  colonização:  transporte  de  famílias  e  mulheres  solteiras,
aumento da guarnição, construção de um forno e galpão para a fabricação de telhas, ladrilhos,
etc.,  ou  seja,  “desde  Rio  de  Janeiro  fueron  trasladados  100  soldados,  60  familias  blancas,
mujeres  desterradas,  familias  de  índios  tupíes  y  negros”.  Nas  informações  do governador,
depois de 10 anos, o assentamento português estava relativamente protegido.3
Em outro momento Moutoukias investiga as correspondências de Gabriel Aldunate
e  Rada,  procurador  da  cidade  de  Buenos  Aires.  Este  procurador  denunciava  o  aumento
constante  do  comércio  entre  o  Brasil  e  Colônia,  o  qual  significava  maior  comércio  com
Buenos Aires. Queixava-se também da extensa exploração do gado cimarrón praticada pelos
habitantes  de  Sacramento.  “El  desarrollo  de  esta  atividade  dentro  del  actual  território
uruguayo fue la fuente de conflicto entre amba ciudades más frecuentemente citada”.4
Partindo de uma análise mais política das fronteiras do Brasil na região do Rio da
Prata,  Luís  Ferrand  de  Almeida  apontava  que  uma  das  consequências  da  intervenção
portuguesa  na  guerra  de  sucessão  de  Espanha  (1701-1713)  foi  à  perda  da  Colônia  de
Sacramento, fundada em 1680. Cercada e atacada “por um exército hispano-guarani, as tropas
portuguesas  retiraram-se  da  região”.  Ferrand  pontuava  que  a  luta  continuava  por  outras
frentes e prolongou-se por alguns anos, até a paz estabelecida entre Portugal e Espanha em
1715, no tratado de Utrecht. Através dessa paz os portugueses reivindicaram a restituição da
Colônia do Sacramento com todas as terras até o Rio da Prata. Entretanto, os representantes
do governo de Madrid tinham instruções para não admitirem, com o fundamento de que tal
concessão colocaria em grande perigo Buenos Aires, o comércio de Potosí e as próprias Índias
ocidentais, em geral.5
Joaquim Romero Magalhães  faz  uma síntese  objetiva  e  direta  desse  conflito:  “os
espaços  castelhanos  não  se  abriram  aos  portugueses,  nem  os  espaços  portugueses  aos
castelhanos”.  Para Romero a questão da fronteira  sul  do Brasil  vê-se  então recolocada no
centro da política portuguesa indo de encontro com a tese de Luís Ferrand de Almeida.6
Caminhando pela análise política iremos esquadrinhar a ocupação de Montevidéu.
Cada vez mais interessava castelhanos e portugueses essa região. Nesse contexto, Montevidéu
tornou-se  angular  nesses  conflitos.  Segundo  o  historiador  Frédéric  Mauro  a  decisão  dos
portugueses de se fixar nas terras ao sul foi  uma consequência direta do conflito hispano-
português na região do Rio da Prata, que irrompeu novamente em 1723 (com a questão de
3 Idem, p. 155-6.
4 Ibidem, p.157.
5 ALMEIDA, Luís Ferrand de. Alexandre de Gusmão, o Brasil e o Tratado de Madrid (1735-1750). Coimbra:
Instituto Nacional de Investigação Científica/Centro de História da Sociedade e da Cultura da Universidade
de Coimbra, 1990, p.07.
6 MAGALHÃES, Joaquim Romero. Labirintos brasileiros. São Paulo: Alameda, 2011, pp.59-83.
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Montevidéu). Desde 1716 as relações se haviam exacerbado e os governadores de Bueno Aires e
da Colônia do Sacramento se observavam atentamente e tentavam criar postos e povoações
em outros pontos da margem esquerda do estuário, para garantir seu próprio comércio de
carne, ouro e resina e conter a expansão do inimigo.7
Luís  Ferrand  de  Almeida  destacava  que  nesta  década  (1720)  “os  espanhóis  se
encontravam  estabelecidos  em  Montevidéu”.  Ou  seja,  a  concorrência  “luso-espanhola  no
Prata, para além dos aspectos econômicos, tinha também uma componente política, que se
traduzia num problema de soberania”.8
A Colônia do Sacramento
A  ocupação  de  Montevidéu  era  o  objetivo  português  tanto  para  dominar  a
navegação do Rio da Prata quanto para aumentar as operações militares sobre esta região, alvo
da disputa luso-espanhola. Nos fins do século XVII D. Manuel Lobo, governador do Rio de
Janeiro,  tinha  recebido  ordens  do  príncipe  regente  D.  Pedro  para  ocupar  e  povoar
Montevidéu. A Câmara do Rio de Janeiro não gostava da ausência do governador reinol, pois
“durou tão pouco este bem a este porto (...) durando o seu governo mais que seis meses” . A
comunicação  política  entre  a  Câmara  e  o  rei  tinha  o  objetivo  de  informar  da  “péssima
administração”9 de  João Tavares  Roldão,  governador interino,  e  do contrabando que este
exercia em diversas naus. A intervenção da Câmara era que D. Manuel Lobo retornasse de
Montevidéu para ocupar o governo do Rio de Janeiro, pois não poderia deixar desprotegida a
praça fluminense.10 No entanto, a Câmara não teve sua solicitação atendida e, em 1680, D.
Manuel Lobo fundava a Nova Colônia do Sacramento sob a jurisdição portuguesa.11
7 MAURO,  Frédéric.  “Portugal  e  o  Brasil:  a  estrutura  política  e  econômica  do  império:  1580-1750”.  In:
BETHELL, Leslie  (org.).  História da América Latina:  América Latina Colonial. Tradução Maria Clara
Cescato. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo; Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão, 2008,
vol. 1,  p. 473.
8 ALMEIDA, Luís Ferrand de. Op. cit., p.10.
9 Carta  dos  oficiais  da  Câmara  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  ao  príncipe  regente  D.  Pedro  sobre  o
procedimento do tenente e mestre de campo general, João Tavares Roldão, que está governando a capitania
na  ausência  do  governador  D.  Manuel  Lobo,  que  se  encontra  em  Montevidéu  estabelecendo  a  nova
povoação. (Rio  de  Janeiro,  19/06/1680).  AHU  – Projeto  Resgate  –  Documentos  Manuscritos  Avulsos
Referentes à Capitania do Rio de Janeiro (1614-1830), cx. 05, doc. 445.
10 Convém deixar bem claro que D. Manuel Lobo não estava em Monteivdéu, conforme a Câmara informava.
O governador já estava bem distante, na recém fundada Colônia do Sacramento. Cf. POSSAMAI, Paulo.
“Montevideo fortificado es otro Gibraltar”. In:  Revista Estudios Históricos. Uruguai: CDHRP, dez. 2009,
ed. 03.
11 Idem.
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Passados 35 anos, já no reinado de D. João V, Montevidéu continuava a permear as
ambições lusitanas em torno daquela região. A 18 de outubro de 1715, o governador de Santos,
Manoel Gomes Barbosa, recebia instruções da Coroa portuguesa para tomar posse da Nova
Colônia do Sacramento, destacando os seguintes pontos:
Partireis do Rio de Janeiro com a maior brevidade possível, embarcando-vos nas embarcações que
para esse efeito vos der o governador do Rio de Janeiro, como lhe ordeno, levando em sua companhia
para guarnição da dita Colônia duas companhias do terço do mestre de campo Manoel de Almeida,
que foi criado para esse feito, procurando que os oficiais e soldados delas sejam dos que já houverem
servido e assistido na mesma Colônia, e ao mesmo governador vos mande dar as munições de guerra
que vos podem ser necessárias.
Logo que chegardes ao porto e enseada da Nova Colônia, antes de saltares em terra, deveis mandar
por um oficial inteligente e luzido visitar o governador de Buenos Aires e dares-lhe de teres chegado e
vir por ordem minha tomar posse da Nova Colônia e seu território, e lhe entregareis as cédulas de el-
rei católico para o dito governador de Buenos Aires fazer a entrega sem depender do vice-rei do Peru,
e outra para este a ter assim entendido, e também levará uma cópia autêntica das mesmas cédulas, e
instará  para  que  com  a  brevidade  possível  se  vos  mande  fazer  a  entrega,  porque  vos  é  preciso
desembarcar logo e pores em terra a vossa gente para se refrescar, e isto mesmo exporei em carta sua
que o dito oficial decretar em termos corteses, segurando-lhe a boa amizade e correspondência, por
ser esta a ordem que levais minha com a maior recomendação [...]12
As  cédulas  d’el-rei  católico  são  o  Tratado  de  Paz  entre  Portugal  e  Espanha  em
Utrecht,  a  qual  restituía  a  Colônia  a  jurisdição  portuguesa.  O que  torna  instigante  nessa
instrução real é como o Rio de Janeiro se transformava num centro decisões da região centro-
sul  do  Estado  do  Brasil.  Manoel  Gomes  Barbosa  se  ausentava  do  governo  de  Santos,  se
deslocaria ao Rio de Janeiro, e estariam esperando por ele o terço do mestre de campo Manoel
de Almeida para seguirem rumo à Nova Colônia do Sacramento. Contudo, nas instruções D.
João V deixava claro na hipótese de uma resistência castelhana:
No caso em que os castelhanos pretendam entrar em regular os limites do território da Colônia,
insistireis em que a posse há de ser na forma dos 5º e 6º artigos do tratado da paz, vista a cessão que
nele fez el-rei católico procurando estender o território até o rio Erebuay, por ser este o terreno mais
fértil  e  de  maiores  esperanças,  e  do  sítio  da  Colônia  para  a  foz  do  Rio  da  Prata,  pretendendo
juntamente que retirem o arraial de Vera, se ainda ali o tiverem, e a guarda do Rio de São João; e, no
caso em que os castelhanos duvidem em parte ou em todo do referido, deveis tomar posse da colônia,
12 Carta do rei D. João V para o governador da praça de Santos, Manoel Gomes Barbosa sobre tomar posse da
Nova Colônia do Sacramento. (Lisboa, 20/09/1715). In: “Documentos Relativos a Colônia do Sacramento,
Montevidéu, Buenos Aires, e prisão de fabricantes de moedas falsas, etc”. In: Revista do Instituto Histórico e
Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro, imprensa nacional, tomo XXXII, 1869, pp. 5-6.
53
R E V I S T A  A N G E L U S  N O V U S
e protestando de vos não entregarem todo o território dela mandareis conta, remetendo-me cópia
autêntica de seu protesto.
No caso  em que  os  castelhanos  não assinarem  limites  ao  território,  deveis  com  grande cuidado,
indústria e dissimulação tomar posse da terra que vai assinalada no capítulo precedente, e no caso de
pôr-se-vos alguma dúvida não romperei com eles a correspondência, mas protestareis e dareis conta,
remetendo cópia do protesto [...]13
O rei finaliza as instruções dizendo que assim que tomar posse da Nova Colônia,
Manoel Gomes Barbosa deverá construir fortalezas e assumir o governo. Esta circulação de
informações instalaram um palco de conflitos entre portugueses e castelhanos na região do
Prata. Montevidéu tornava-se região chave para a efetiva ocupação da Nova Colônia.
“Projeto Montevidéu”
A  comunicação  política  do  governador  do  Rio  de  Janeiro,  Aires  Saldanha  de
Albuquerque, com a Coroa movimentava-se em torno da ocupação de Montevidéu, como
principal  eixo  para  a  conquista  efetiva  de  toda  a  região  do  Prata.  Em  setembro  de  1723,
comunicava ao rei que
Pelo navio de licença que a este porto chegou em 6 do presente mês [setembro de 1723] recebi uma
carta de Sua Majestade, expedida pela Secretaria de Estado, em que me ordena mande logo a guarda
costa com alguma gente da guarnição desta praça a tomar posse e fortificar-se em Montevidéu, e logo
em seu cumprimento mandei preparar a guarda costa com a sua guarnição, e desta praça vai um
destacamento de cento e cinquenta homens dos de melhor nota, com três capitães e mais oficiais
competentes,  e por cabo dele o sargento-mor Pedro Gomes Chaves, que é o que aqui achei mais
capaz, que tem visto guerra com bom procedimento nela, e com a circunstância de engenheiro; e,
suposto entendo será necessário mais gente, não me atrevo a desfalcar dos terços maior número, pois
que  estes  ambos  se  compõem  de  seiscentos  homens,  entre  os  quais  há  muitos  velhos  quase
estropiados e muitos soldados novos [...]14
13 Carta do rei D. João V para o governador da praça de Santos, Manoel Gomes Barbosa sobre tomar posse da
Nova Colônia do Sacramento. (Lisboa, 20/09/1715). In: Documentos Relativos a Colônia do Sacramento,
Montevidéu, Buenos Aires, e prisão de fabricantes de moedas falsas, etc. In: Revista do Instituto Histórico e
Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro, imprensa nacional, tomo XXXII, 1869, p. 07.
14 Carta do governador do Rio de Janeiro, Aires de Saldanha de Albuquerque, ao rei Dom João V sobre tomar
posse  e  fortificar  Montevidéu.  (Rio  de  Janeiro,  30/09/1723).  In:  “Documentos  relativos  a  Colônia  do
Sacramento,  Montevidéu,  Buenos  Aires,  e  prisão  de  fabricantes  de  moedas  falsas,  etc”.  In:  Revista  do
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, tomo XXXII, 1869, pp. 20-22.
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A falta de homens para compor o terço é uma das queixas de Aires Saldanha, queixa
importante para a capitania do Rio de Janeiro, pois segundo o governador os soldados ou são
velhos “estropiados” ou muito novos. Além disso,  o governador pedia reforços da guarda
costa da Bahia. Contudo, o rei já vinha sendo informado pelos governadores da Colônia do
Sacramento que os espanhóis de Buenos Aires estavam fortificando Montevidéu.
Em 1722, Antônio Pedro de Vasconcelos comunicava ao rei da visita do sargento-
maior da Colônia do Sacramento, Manoel Botelho de Lacerda, à cidade de Buenos Aires. O
motivo da visita era entregar ao governador D. Bruno Zaballa as cédulas reais assinadas por
Felipe  V,  rei  da  Espanha,  e  D.  João V,  rei  de  Portugal,  nas  quais  o  primeiro  restituía  ao
segundo a prata da Nau Caravela que naufragou próximo a Buenos Aires em 1720.15
A carta não era somente para comentar o naufrágio e a restituição de prata. Tinha
outra intenção. O mesmo sargento-mor comunicava ao governador que no tempo em que
estava na cidade de Buenos Aires chegou por “via de Panamá ordem ao governador de Buenos
Aires, despachada da corte de Madrid para que povoasse Montevidéu”. Recebida a ordem do
rei espanhol o governador de Buenos Aires fez uma junta para debater esta matéria e ficava
decidido  “ajustar  esperar-se  os  navios  de  registro  para  com  eles  se  poder  dar  melhor
execução”.16
Os detalhes com que o sargento-maior informava a Antônio Pedro de Vasconcelos
foi possível devido a informação do “presidente do assento real de Inglaterra” que estava na
junta do governador de Buenos Aires, por ser um homem muito poderoso naquela região,
contudo também era “muito amigo da nação portuguesa”. Com o conhecimento dos fatos, o
governador da Colônia expressava a dúvida de como proceder nessa situação. Lembremos que
Antônio Pedro Vasconcelos tinha laços de amizade com D. Bruno de Zaballa, governador de
Buenos Aires. A princípio tinha como projeto ocupar, imediatamente, Montevidéu, antes de
os espanhóis executarem as ordens do rei Felipe V. Todavia, não sabia se este impulso seria ou
não do agrado do rei  D.  João V e  se  temia que a  ocupação causasse  “na Europa alguma
inquietação”.17
Antônio Pedro de Vasconcelos mandou cópias da carta ao governador-geral da Bahia
e ao governador do Rio de Janeiro. Sem saber como proceder, antes das instruções reais, o
governador da Colônia escreveu uma carta ao presidente do assento da Inglaterra, que havia
informado  sobre  os  planos  da  ocupação  de  Montevidéu,  para  que  “comprasse”,  ou  seja,
15 Carta do governador da Nova Colônia do Sacramento, Antônio Pedro de Vasconcelos, ao rei D. João V
sobre  a  restituição,  pelos  castelhanos,  da  prata  da  nau  portuguesa  Caravela,  e  sobre  a  povoação  de
Montevidéu.  (Nova  Colônia  do  Sacramento,  30/10/1722).  AHU  –  Projeto  Resgate  –  Documentos
Manuscritos Avulsos Referentes à Capitania da Nova Colônia do Sacramento, cx 01, doc. 85. 
16 Idem.
17 Ibidem.
55
R E V I S T A  A N G E L U S  N O V U S
subornasse pessoas que faziam parte da junta do governador de Buenos Aires para informar
das últimas decisões a respeito de Montevidéu. Antônio Pedro de Vasconcelos estipulava um
preço para subornar estas pessoas: “até cinco mil pesos”. O valor seria pago “tanto que se
consiga sendo estes os meios mais suaves e mais ocultos” que o governador poderia utilizar,
“enquanto não chegam as reais ordens de Sua Majestade”.18    
As ordens de D. João V, com estas informações compiladas, foi para que os navios
guarda costa da Bahia e do Rio de Janeiro partissem em direção a Montevidéu. Contudo, o
navio guarda costa do Rio de Janeiro deveria partir o quanto antes sem esperar o da Bahia. A
ordem era objetiva: achando-se ou não espanhóis em Montevidéu, soldados do Rio de Janeiro
deveriam ocupar imediatamente o território, e, estabelecida a ocupação se unir ao governador
da  Colônia,  Antônio  Pedro  de  Vasconcelos.  O  bilhete  do  rei  mostra  o  cuidado  desta
empreitada militar:
[...] Este negócio é de tanta importância e de tal reputação à minha Coroa como se deixa ver, e assim
espero [Aires Saldanha de Albuquerque] de seu zelo e amor que tendes a meu serviço vos aplicareis a
ele com tal cuidado, que se consiga o desejado fim de se não perder uma terra que pertence aos meus
domínios, guardando nesta expedição grande segredo para que os castelhanos se não previnam e se
faça impossível ou mais dificultoso deixá-los fora.19
Esse segredo fez Aires Saldanha intitular a ocupação de “Projeto Montevidéu”. Ou
seja, a ocupação de terras espanholas a partir de Montevidéu, em sigilo. Projeto costurado por
Antônio Pedro de Vasconcelos com suborno das pessoas da junta do governador de Buenos
Aires para informar os detalhes da ocupação de Montevidéu. Preocupado com a questão da
guarnição militar, Aires Saldanha nomeava o mestre de campo Manoel de Freitas da Fonseca
para juntar-se às forças provenientes do Rio de Janeiro que rumavam a região do Prata. De
acordo com o governador do Rio de Janeiro, para a fortificação e povoamento de Montevidéu
“se faz preciso nomear um cabo de toda a autoridade, inteligência e satisfação, reconhecendo
estas circunstâncias na pessoa do Senhor Mestre de Campo Manoel de Freitas da Fonseca”.20
A  trajetória  deste  mestre  de  campo  fora  marcada  pelos  sucessos  na  Guerra  de
Sucessão de Espanha, na qual combateu-os na fronteira com Portugal, enquanto era sargento-
18 Ibidem.
19 Carta de Sua Majestade vindo pelo navio de licença, que chegou a este porto em princípio de setembro de
1723. (Lisboa, 09/06/1723). Documentos Relativos a Colônia do Sacramento, Montevidéu, Buenos Aires, e
prisão de fabricantes de moedas falsas, etc. In: Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Rio de
Janeiro: Imprensa Nacional, tomo XXXII, 1869, pp. 23-25.
20 Ordem que há de observar o Senhor Mestre de Campo Manoel de Freitas da Fonseca na expedição a que vai
da fortificação de Montevidéu. (Rio de Janeiro, 01º/11/1723). In: Revista do Instituto Histórico e Geográfico
Brasileiro. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, tomo XXXII, 1869, pp. 25-28 (grifos meus). 
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mor do terço da Vila de Niza, em Trás os Montes. Tais feitos pendiam a aceitação de Aires
Saldanha a escolha de Manoel de Freitas a frente deste “projeto”.
Este mestre de campo embarcava com cento e cinquenta soldados e demais oficiais21.
As instruções passadas por Aires Saldanha ao mestre de campo eram:
a) logo que chegasse ao porto de Montevidéu faria o exame cuidadoso da região para
verificar se ali se encontravam espanhóis;
b) o mestre de campo Manoel de Freitas da Fonseca mandaria um oficial, dos mais
capazes, à terra com o pretexto de fazer um aviso à Colônia do Sacramento, entretanto, o
pretexto seria a averiguação da fortificação de Montevidéu, o número de pessoas e sítios para
assim mapear táticas de ataque à região;
c) necessitando de ajuda deveria informar ao governador da Colônia do Sacramento
para mandar reforços por terra ou por mar, caso não fosse amigável a entrega de Montevidéu
pelos espanhóis;
d) na  hipótese  de encontrar  a  região de  Montevidéu vazia,  desembarcaria  e  logo
trataria  de  fortificar  a  região  e  fazer  aviso  ao governador da  Colônia  do Sacramento e  ao
governador do Rio de Janeiro para qualquer coisa que pudesse ajudar;
e) encontrando na região os espanhóis fortificados, se fosse impossível desalojá-los,
deveria usar da dissimulação, “fazendo-se de amigo” e depois retornará a embarcação para
planejar o ataque efetivo;
f) o mestre de campo estava advertido de que qualquer embarcação que fosse para
conserva (contraguarda ou proteção) do guarda-costas na Colônia do Sacramento, este não
deixaria sair do porto de Montevidéu. Em suma, qualquer embarcação que fosse da Colônia
passando por Montevidéu ficaria retida e só sairia pelo despacho do próprio mestre de campo;
g) por fim, tudo que faltasse às ditas instruções ficaria sobre o “prudente arbítrio” do
mestre  de  campo Manoel  de  Freitas  executá-lo,  “como melhor  lhe  parecer,  e  conforme a
importância deste negócio, pelo muito que eu [Aires Saldanha de Albuquerque] o fio de sua
pessoa”.22
A 07 de dezembro de 1723 Aires Saldanha redigia uma carta ao rei Dom João V sobre
a posse  de Montevidéu, relatando que, segundo as notícias  que tinha sobre a Colônia do
Sacramento, a paz entre portugueses e os espanhóis era fato consumado, devido, em grande
parte, às relações amistosas entre Antônio Pedro de Vasconcelos, governador da Colônia, e D.
21 Dentre estes oficiais a título de curiosidade, temos: Pedro Gomes Chaves, Luiz Peixoto da Silva, D. Manuel
Henrique de Noronha, entre outros.
22 Ordem que há de observar o senhor mestre de campo Manoel de Freitas da Fonseca na expedição a que vai
da  fortificação  de  Montevidéu.  (Rio  de  Janeiro,  01º/11/1723).  In:  “Documentos  relativos  a  Colônia  do
Sacramento,  Montevidéu,  Buenos  Aires,  e  prisão  de  fabricantes  de  moedas  falsas,  etc”.  In:  Revista  do
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, tomo XXXII, 1869, pp. 25-28.
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Bruno Zaballa, governador de Buenos Aires. Tal armistício o fez supor “que o destacamento
que foi desta praça [Rio de Janeiro] com a [fragata] Guarda-costas estará já sem embaraço
algum de posse do sítio de Montevidéu, de que espero brevemente boas notícias”.23
Entretanto,  as  notícias  não  seriam  aquelas  que  o  governador  do Rio  de  Janeiro
queria comunicar ao rei. Estando sob o comando do mestre de campo Manoel de Freitas da
Fonseca, as tropas portuguesas foram derrotadas pelos espanhóis de Buenos Aires. O próprio
Aires Saldanha que escrevera ao rei dando notícias de um possível sucesso da ocupação de
Montevidéu escrevia, um ano mais tarde, sobre o insucesso.
O governador informava que os destacamentos militares chegaram ao território em
primeiro de novembro de 1723 e “principiaram a por em execução a ordem que levavam”, para
ocupação de Montevidéu. Entretanto, advertido o “governador de Buenos Aires, Dom Bruno
de  Zaballa,  mandou  logo um  destacamento de  cavalaria  que  embaraçou o  projeto  de  tal
forma, que o mestre de campo resolveu se retirar outra vez para o Rio de Janeiro, suposta a
impossibilidade de continuar o desígnio com que foram (...)”.24 Nessa rede de informações,
cartas,  bilhetes,  o governador de Buenos Aires  também tinha seus informantes e usava os
“meios mais suaves e ocultos” para ter informações dos projetos portugueses.
Enquanto nas instruções de Aires Saldanha a Manoel de Freitas destacava-se que o
mestre de campo tinha livre arbítrio para decidir, este optava pelo recuo das tropas. Quando a
carta do governador do Rio de Janeiro era enviada nas frotas para o reino, informando as
possíveis boas novas da ocupação, deveriam estar chegando ao porto da cidade fluminense os
cento e cinquenta homens e demais oficiais do terço sob comando de Manoel de Freitas da
Fonseca, derrotados pelos espanhóis de Buenos Aires em Montevidéu.
Consequências do insucesso português em Montevidéu
Para melhor encaminhar essa questão sobre a ocupação efêmera de Montevidéu, é
necessário  demorar-se  um  pouco  sobre  as  consequências  desse  insucesso  português.  E  as
correspondências não tardaram a chegar aos conselheiros ultramarinos em Lisboa. Antes da
23 Carta do governador do Rio de Janeiro, Aires de Saldanha de Albuquerque ao rei Dom João V, sobre a
posso de Montevidéu e as notícias de paz estabelecida com os castelhanos na Nova Colônia do Sacramento.
(Rio de Janeiro,  07/12/1723).  AHU – Projeto Resgate – Documentos Avulsos  Manuscritos  referentes  à
capitania do Rio de Janeiro, cx. 13, doc.: 1505.
24 Consulta do Conselho Ultramarino favorável ao pagamento dos soldos do capitão de infantaria do Rio de
Janeiro,  Luiz  Peixoto  da  Silva,  do  tempo  em  que  estivera  injustamente  preso,  depois  da  retirada  de
Montevidéu. (Rio de Janeiro, 31/05/1755). AHU – Projeto Resgate – Coleção Castro e Almeida, rolo 074, cx.
078, doc. 18083.
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empreitada a Montevidéu, o mestre de campo Manoel de Freitas da Fonseca solicitava ajuda
de custo, como relatava a Fazenda Real:
“Diz o mestre de campo Manoel de Freitas da Fonseca que como está nomeado por Sua Excelência
[Aires Saldanha de Albuquerque, governador do Rio de Janeiro], para pagar a gente que vai desta
Praça [Rio de Janeiro] para onde ordene Sua Majestade [Montevidéu], [...] necessita de uma ajuda de
custo na forma que o dito Senhor, que Deus guarde, costuma mandar dar para semelhantes ocasiões,
e como em três pagamentos sucessivos lhe tinham tirado a metade de seus soldos, que costuma vencer
por não ter o seu Terço com o número de trezentos soldados que Sua Majestade manda [...] portanto
pede a Sua Excelência [o governador] seja servido mandar lhe dar a mesma quantia que se lhe tem
abatido do seu soldo nos ditos três pagamentos, por forma de ajuda de custo, pois assim espera da
Real Grandeza de Sua Majestade movido da informação que Sua Excelência [o governador] lhe der
neste particular o haja assim por bem e juntamente lhe mandar pagar o tempo que até o presente tiver
vencido, no que, receberá mercê”.25
Seguem a este requerimento os despachos tanto do provedor quanto do procurador
da  Fazenda  Real  em  relação  ao  suplicante:  Manoel  de  Freitas.  Ambos  posicionavam-se
contrários  a  ajuda de  custo,  alegando que  o  mestre  de  campo não possuía  o  número de
trezentos soldados em seu regimento e que não achavam ordem real alguma que mandasse
praticar tal ajuda, ponderava José Leitão, escrivão da Fazenda Real.26 Contudo tais petições
foram suprimidas por ordem do governador Aires Saldanha. A Fazenda Real escrevia que:
“mandou o governador que sem embargo das dúvidas se cumprisse o seu despacho; e, com efeito,
mandei [Bartolomeu de Siqueira Cordovil,  provedor da Fazenda Real] entregar ao dito mestre de
campo a dita quantia de duzentos e setenta e seis mil réis, debaixo de uma fiança que se obrigou a
torná-la a entregar”.27
O  Almoxarife  (tesoureiro)  da  Fazenda  Real  entregara  o  dito  valor  ao  mestre  de
campo, por ordem do governador. Em outra situação, o provedor da Fazenda Real do Rio de
25 Requerimento do Mestre de Campo Manoel de Freitas da Fonseca. In: Carta do provedor da Fazenda Real,
Bartolomeu de Siqueira Cordovil, ao rei Dom João V sobre a ajuda de custo dada pelo governador do Rio de
Janeiro,  Aires  Saldanha de Albuquerque,  ao mestre de campo, Manoel de Freitas  da Fonseca,  que foi  a
Montevidéu, e o desconto feito no soldo em função do número de efetivos do seu Regimento. (Rio de
Janeiro, 24/08/1724). AHU – Projeto Resgate – Documentos Avulsos Manuscritos referentes à capitania do
Rio de Janeiro, caixa: 14, doc.: 1532.
26 Idem.
27 Carta do provedor da Fazenda Real, Bartolomeu de Siqueira Cordovil, ao rei Dom João V sobre a ajuda de
custo  dada pelo  governador  do Rio de  Janeiro,  Aires  Saldanha  de  Albuquerque,  ao  mestre  de  campo,
Manoel de Freitas da Fonseca, que foi a Montevidéu, e o desconto feito no soldo em função do número de
efetivos do seu Regimento. (Rio de Janeiro, 24/08/1724). AHU – Projeto Resgate – Documentos Avulsos
Manuscritos referentes à capitania do Rio de Janeiro, cx. 14, doc. 1532.
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Janeiro,  relatava  outra  ajuda  de  custo  que  o  governador  pedia  para  a  ocupação  de
Montevidéu: gastos com as tropas e com a Fragata Guarda-costas Nossa Senhora da Oliveira,
cujo  capitão  de  mar  e  guerra  era  Dom  Manoel  Henriques  de  Noronha.  O  provedor  da
Fazenda Real escrevia que desconhecia em seus regimentos que o rei enviasse ajuda de custo
aos governadores nas ocasiões de ocupações de territórios. Contudo, o provedor concedeu
ajuda de custo ao governador que “dando fiança o dito Dom Manuel lhe dessem da Fazenda
de Sua Majestade quatrocentos e oitenta mil réis”.  Interessante frisar que a provedoria da
Fazenda Real só concedera tal auxílio, pois em outrora havia ajudado outro governador em
caso semelhante.28 Com isso, temos tirados dos cofres da Fazenda Real os duzentos e setenta e
seis mil réis, dados ao mestre de campo, e os quatrocentos e oitenta mil réis, dados ao capitão
de mar e guerra.
O governador Aires Saldanha, em outro momento, ordena a Provedoria da Fazenda
Real  que o dinheiro que houvesse  mais  por  conta da  Provedoria,  “mandasse  dar  três  mil
cruzados para se pagar a Companhia de Dragões do capitão José Rodrigues de Oliveira” que
vinham  das  Minas  Gerais  para  passar  a  Montevidéu.29 Do  requerimento  dos  oficiais  e
soldados da primeira Companhia de Dragões constava os seguintes pontos, que queremos
destacar:
“estes suplicantes [a primeira Companhia de Dragões] vieram das Minas a ordem de Sua Excelência
[o  governador  do  Rio  de  Janeiro,  Aires  Saldanha]  para  a  segunda  expedição  a  Montevidéu  [a
primeira  era  do  Regimento  de  Manoel  de  Freitas  da  Fonseca]  e  como  até  o  presente  estiveram
esperando  resposta  dos  avisos  que  Sua  Excelência  [Aires  Saldanha]  e  os  suplicantes  fizeram  ao
Excelentíssimo Senhor Dom Lourenço de Almeida [governador das Minas Gerais] se senão poder
assistir a Companhia por esta provedoria [das Minas Gerais] por se achar exausta,  e que daquele
governo [do Rio de Janeiro] é que se lhe havia mandar assistir com o ouro que fosse preciso para se
pagar a dita Companhia e fazer os mais gastos do caminho[...]”30
28 Carta do provedor da Fazenda Real, Bartolomeu de Siqueira Cordovil, ao rei Dom João V sobre a partida da
fragata guarda-costas, Nossa Senhora da Oliveira, de que é capitão de mar e guerra, D. Manoel Henriques,
com destino a Montevidéu; e o pedido de ajuda de custo feito pelo mesmo capitão ao governador, Aires
Saldanha de Albuquerque. (Rio de Janeiro, 20/08/1724). AHU – Projeto Resgate – Documentos Avulsos
Manuscritos referentes à capitania do Rio de Janeiro, cx: 14, doc. 1527.
29 Carta do provedor da Fazenda Real, Bartolomeu de Siqueira Cordovil, ao rei Dom João V, sobre a ordem do
governador da capitania, Aires Saldanha de Albuquerque, para que se pague a Companhia de Dragões do
capitão José Rodrigues de Oliveira, que havia sido mandada vir das Minas para socorrer Montevidéu. (Rio
de Janeiro, 12/10/1724). AHU – Projeto Resgate – Documentos Avulsos Manuscritos referentes à capitania
do Rio de Janeiro, cx. 14, doc. 1585.
30 Requerimento dos oficiais e soldados da Companhia de Dragões das Minas Gerais. In: Carta do provedor da
Fazenda Real,  Bartolomeu de Siqueira  Cordovil,  ao  rei  Dom João V, sobre  a  ordem do governador da
capitania, Aires Saldanha de Albuquerque, para que se pague a Companhia de Dragões do capitão José
Rodrigues de Oliveira, que havia sido mandada vir das Minas para socorrer Montevidéu. (Rio de Janeiro,
12/10/1724). AHU – Projeto Resgate – Documentos Avulsos Manuscritos referentes à capitania do Rio de
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O dinheiro seria, mais uma vez, retirado da Fazenda Real do Rio de Janeiro, pois a
Provedoria das Minas Gerais alegava não ter condições de financiar o trajeto dos soldados da
Companhia de Dragões para o Rio de Janeiro, nem ajudar com os víveres necessários para a
tropa. Mais uma vez, o governador Aires Saldanha retirava dos cofres do Rio de Janeiro essa
ajuda de custo. 
Tínhamos os duzentos e setenta e seis mil réis e quatrocentos e oitenta mil réis dados
à primeira expedição a Montevidéu (ao mestre de campo Manoel de Freitas e o capitão de mar
e guerra Dom Manuel Henriques) incluindo os três mil cruzados a serem pagos a segunda
expedição, pela Companhia de Dragões. Todos os pagamentos obtidos dos cofres da Fazenda
Real  do Rio de  Janeiro,  que com tantas  retiradas  fazia  empréstimos  a  demais  instituições
locais, como a Casa da Moeda.
O provedor da Casa da Moeda, Francisco da Silva Teixeira anunciava a chegada de
marcos de ouro na Casa da Moeda do Rio de Janeiro entre os anos de 1720 até 1724. Sendo
que, nesse período, concedeu empréstimos a Fazenda Real e ao governador Aires Saldanha
para a “nova povoação de Montevidéu”. Somava a esses empréstimos a quantia de quarenta
mil cruzados pagos pelo Tesoureiro da Casa da Moeda, respectivamente, a Fazenda Real e ao
governador Aires Saldanha. O provedor da Casa da Moeda informava ao rei que não remeteu
esta  quantia  ao  reino,  pois  ainda  não  tinha  recebido  o  dinheiro  do  empréstimo  que
concedera.31
Convém deixar bem claro que toda a circulação de dinheiro e ouro foi autorizado
pelo rei, com o propósito de ocupação e fortificação de Montevidéu, e, consequentemente, ter
o domínio da região do Prata. Podemos ter por hipótese a ambição e persistência de Aires
Saldanha  de  Albuquerque  no  “Projeto  Montevidéu”,  como assim  era  tratado.  Tais  meios
somavam-se a inúmeras ajudas de custo, apoio militar de outros regimentos do Estado Brasil,
como  a  Companhia  de  Dragões,  das  Minas  Gerais.  Incluindo,  inúmeros  empréstimos,
contraídos  a  Fazenda  Real  e  a  Casa  da  Moeda.  Pesquisando  mais  sobre  este  tema,
encontramos um conflito entre o governador do Rio de Janeiro e o vice-rei do Estado do
Brasil, Vasco Fernandes César de Menezes, no que tange a retirada, por Aires Saldanha, do
dinheiro do imposto para a feitoria de Ajudá, na costa de Benim na África. Nesse momento, o
vice-rei do Estado do Brasil interviu e proibiu essa ajuda. O conselheiro ultramarino Antônio
Janeiro, cx. 14, doc. 1585.
31 Carta do provedor da Casa da Moeda, Francisco da Silva Teixeira, ao rei Dom João V, sobre os empréstimos
concedidos  pela  referida  Casa  à  Fazenda  Real,  para  suprir  as  despesas  com  o  socorro  a  Montevidéu,
informando que na presente frota não envia ao Reino o dinheiro da dita casa, porque ainda não recebeu o
pagamento do empréstimo. (Rio de Janeiro, 17/10/1724). AHU – Projeto Resgate – Documentos Avulsos
Manuscritos referentes à capitania do Rio de Janeiro, cx. 14, doc. 1597.
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Rodrigues  da  Costa  corroborava  a  decisão  do  vice-rei  e  proibia  a  retirada  do  dinheiro,
redigindo o seguinte parecer:
“Faço saber a vós Bartolomeu de Siqueira Cordovil,  provedor da Fazenda da capitania do Rio de
Janeiro, que o Vice-Rei e Capitão General de mar e terra do Estado do Brasil, Vasco Fernandes César
de Menezes, me fez presente em carta de dezesseis de maio do presente ano [1725] em como vós lhes
haveis dado conta, em que com a ocasião de ajudar o governador Aires de Saldanha em continuar o
projeto  de Montevidéu [...]  se  aproveitara  de  três  contos  trezentos e  noventa  e  um mil  réis  que
pertencia ao  novo imposto para a feitoria  de Ajudá.  Sou servido ordenar vos restituais  logo este
dinheiro a Provedoria-mor da Fazenda da Bahia,  e que por nenhum acontecimento se divirta [se
desvie] o tal rendimento, por que senão siga o dano e prejuízo de se arriscar a conservação daquela
fortaleza [de Ajudá] [e] lhe faltarem os rendimentos destinados a seu sustento”.32
Neste emaranhado de acontecimentos, conflitos, empréstimos, petições e pareceres
seria melhor para o governador Aires Saldanha comunicar ao rei boas notícias do projeto de
Montevidéu, do que relatar o fracasso de tal empreitada. Quem julgava o que seria melhor
para  o governador era  a  Coroa e  insucesso da ocupação de Montevidéu deixou inúmeras
consequências.
Considerações Finais
Entre as consequência da ocupação efêmera de Montevidéu estava a prisão de todos
os capitães e oficiais  que participaram do “Projeto Montevidéu”,  desde o sargento-mor ao
mestre de campo. A prisão fora efetuada pelo governador Aires Saldanha de Albuquerque
que não tinha ordenado o recuo e a fuga das tropas depois de enfrentarem o destacamento
militar  e  os  índios,  ambos  sob controle  do governador de  Buenos  Aires,  Dom Bruno de
Zabala. Aires Saldanha também criticava o recuo das tropas pelo artifício do governador de
Buenos Aires que alegara que as terras de Montevidéu pertenciam ao Rei Católico de Castela.
Com  isso,  foram  presos  numa  fortaleza  no  Rio  de  Janeiro:  Luiz  Peixoto  da  Silva,  Dom
Manuel Henriques de Noronha, José Rodrigues de Oliveira e Manoel de Freitas da Fonseca.
32 Carta do provedor da Fazenda Real, Bartolomeu de Siqueira Cordovil, ao rei Dom João V, em resposta à
provisão régia de 09 de novembro de 1725, sobre a carta do vice-rei do Estado do Brasil, Vasco Fernandes
César  de  Menezes,  denunciando  as  intenções  do  governador  do  Rio  de  Janeiro,  Aires  Saldanha  de
Albuquerque, em utilizar os rendimentos do novo imposto da feitoria de Ajudá no projeto de Montevidéu,
em vez de ser entregue à provedoria da Fazenda Real da Bahia; informando que restituirá o dinheiro que
pertence a Provedoria da Bahia, conforme a ordem régia. (Rio de Janeiro, 20/05/1726). AHU – Projeto
Resgate – Documentos Avulsos Manuscritos referentes à capitania do Rio de Janeiro, cx. 16, doc. 1764.
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Depois deste acontecimento e o insucesso da conquista de Montevidéu o rei Dom
João V ordena o regresso de Aires Saldanha ao reino, o substituindo por Luís Vahia Monteiro,
em 1725. Por carta do secretário de Estado, Diogo de Mendonça Corte Real, e por decisão régia
os presos (o mestre de campo e demais oficiais) foram absolvidos e soltos, com a seguinte
ordem:  “continuarem  no  exercício  de  seus  postos,  sem  que  lhe  formasse  culpa  do
abandono”.33
Entretanto, a maior reivindicação do mestre de campo e demais oficiais encarcerados
por Aires Saldanha de Albuquerque era a restituição do pagamento do soldo atrasado no
tempo  em  que  estiveram  presos.  O  mestre  de  campo,  que  comandou  a  expedição  a
Montevidéu, Manoel de Freitas da Fonseca, morrera em 1738, sem receber a restituição dos
soldos no tempo que estivera confinado na fortaleza.
Questionado  pelo  rei  Dom  João  V,  Aires  Saldanha,  a  esta  época  residindo  em
Lisboa,  redigia  um  atestado  no  ano  de  1755,  reconhecendo  os  valores  dos  soldados  que
aprisionara e suas aptidões, dizendo que:
“o capitão Luiz Peixoto da Silva é um dos Capitães que foram à dita expedição [de Montevidéu] e eu
[Aires Saldanha] o reconhecer sempre por um soldado de muita honra e bom procedimento, com
aptidão,  prontidão  e  zelo  do Real  Serviço  e  sei  que  dos oficiais  que foram à  dita  expedição [de
Montevidéu] é o que existe vivo, e como não se lhe formou culpa, parece que justamente requer o
pagamento atrasado do tempo que esteve preso”.34
Através desse caminho, não fora nossa intenção ressuscitar instituições ou enaltecer
heróis,  e  sim,  montar  o  cotidiano  administrativo  e  bélico  que  envolvia  governador  e
subordinados. Visto o dia a dia da administração portuguesa, fomos tecendo o fio de nosso
relato,  através  dos  rastros  da  guerra  entre  portugueses  e  castelhanos,  e  o  “projeto
Montevidéu”.
Temos  consciência  das  lacunas,  e  nenhum  momento  traçamos  uma  história
definitiva  do governo do Rio  de  Janeiro  ou da  ocupação e  povoamento de  Montevidéu.
Segundo Fernando Novais, em “História, não pode haver nunca a obra definitiva; tudo que
podemos aspirar são aproximações”. Em suma, a história não se faz com certezas e afirmações
33 Consulta do Conselho Ultramarino favorável ao pagamento dos soldos do capitão de infantaria do Rio de
Janeiro,  Luiz  Peixoto  da  Silva,  do  tempo  em  que  estivera  injustamente  preso,  depois  da  retirada  de
Montevidéu. (Rio de Janeiro, 31/05/1755). AHU – Projeto Resgate – Coleção Castro e Almeida, rolo 074, cx.
078, doc. 18083.
34 Idem.
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categóricas. Para Novais “os juízes da História são sempre os leitores”, cabendo a eles “verificar
qual a melhor solução, qual a que mais satisfaz seus critérios de verdade e de compreensão”.35
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